
(PROJETO DE LEI N* 460/96, DO DEPUTADO

VITOR SAPIENZA - PMDB)

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ENTIDADE QUE

ESPECIFICA

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

E EU PROMULGO ASEGUINTE LEI

ARTIGO 14 - E DECLARADA DE UTILIDADE PÚBLICA A

"ASSISTÊNCIA SOCIAL ANTÕNIO MONTEIRO", COM SEDE

EM FERRAZ DE VASCONSELOS

ARTIGO 20- ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE

SUA PUBLICACAO

PACIO DOS BANDEIRANTES, 05 DE MAIO DE 1997.

MARIO COVAS

ELISARIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADANIA

MARTA TERESINHA GODINHO

SECRETÁRIA DA CRIANÇA, FAMÍLIA E BEM-ESTAR

SOCIAL *

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIO - CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA-

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÁO ESTRATÉGICA

PUBLICADOE NA ASSSSORIA TECNICO-LEGISLATIVA

(PROJETO DE LEI NR 169/96, DO DEPUTADO

UEBE SEEK

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ENTIDADE QUE .

ESPECIFICA

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI

ARTIGO 1*O - E DECLARADA DE UTILIZEI PÚBLICA A

ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS DO AUTISTA FAMAI, COM SEDE

EM BARRETOS

ARTIGO 2-0 - ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE

SUA PUBLICACAO

PACIO DOS BANDEIRANTES, 05 DE MAIO DE 1997.

MARIO COVAS

BELISÁRIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADANIA

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIO - CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADA NA ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA,

(PROJETO DE LEI N** 480/96, DO DEPUTADO

RENATO AMARY)

DA DENOMINAÇÃO AO AEROPORTO DE

SOROCABA

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI

ARTIGO 199 - PASSA A DENOMINAR-SE "BERTRAM LUIZ

LEIBHOLZ O AEROPORTO DE SOROCABA, EM SOROCABA

ARTIGO 2* - ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE

SUA PUBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 05 DE MAIO DE 1997.

MARIO COVAS

PLINIO OSWALDO ASSMANN

SECRETÁRIO DOS TRANSPORTES

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIO CHEFE DA CASA CIVIL
-

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADOE NA ASESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA,

LEI NS 9.616, DE 05 DE MAIO DE 1997

(PROJETO DE LEI N* 481/96, DO DEPUTADO

RENATO AMARY)

DA DENOMINAÇÃO A ESTABELECIMENTO DE

ENSINO SITUADO EM SOROCABA

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI

19 PASSA A DENOMINAR-SE PROF. ROBERTO
-

PASCHOALICK" A ESCOLA ESTADUAL DE 1** GRAU BAIRRO

BARCELONA, EM SOROCABA

24 ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA
-

PUBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 05 DE MAIO DE 1997.

MÁRIO COVAS

TERESA ROSERLEY NEUBAUER DA SILVA

SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO

WALTOIR FEDMAN

SECRETÁRIO - CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADA NA ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA,

LEI NS 9.617, DE 05 DE MAIO DE 1997

(PROJETO DE LEI N** 485/96, DO DEPUTADO

DIMAS RAMALHO)

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ENTIDADE QUE

ESPECIFICA

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAUL0:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

E EU PROMULGO A, SEGUÌNTE LEB

ARTIGO 1*O - E DECLARADA DE UTILIDADE PÚBLICA A

SOCIEDADE BENEFICENTE ESCOLA DO MESTRE JESUS,

COM SEDE EM ARARAQUARA

ARTIGO 2** - ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE

SUA PUBLICACAO

PACIO DOS BANDEIRANTES, 05 DE MAIO DE 1997.

MARIO COVAS

BELISÁRIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADANIA

MARTA TERESINHA GODINHO

SECRETÁRIA DA CRIANÇA, FAMÍLIA E BEM ESTAR

SOACIAL

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIO - CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADA NA ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA,

AOS 05 DE MAIO DE 1997.

(PROJETO DE LEI N* 488/96, DO DEPUTADO

DRÁUSIO BARRETO - PSDB)

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ENTIDADE QUE

ESPECIFICA

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

E EU PROMULGO A, SAEGUINTE LEI

ARTIGO 12 - E DECLARADA DE UTILIDADE PÚBLICA A

ASSOCIAÇÃO ANTIALCOÓLICA DE VOTUPORANGA, COM

SEDE EM VOTUPORANGA

ARTIGO 2 °ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE

-

SUA PUBLICACAO

PACIO DOS BANDEIRANTES, 05 DE MAIO DE 1997.

MARIO COVAS

BELISÁRIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADANIA

MARTA TERESINHA GODINHO

SECRETÁRIA DA CRIANÇA, FAMÍLIA E BEM-ESTAR

SOCIAL

WALTER FELDMAN *

SECRETÁRIO - CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADA NA ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA,

(PROJETO DE LEI N* 494/96, DO DEPUTADO

RENATO AMARY)

DA DENOMINAÇÃO A ESTABELECIMENTO DE

ENSINO SITUADO EM VOTORANTIM

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI

ARTIGO 10 - PASSA A DENOMINAR-SE "LUCINDA

RODRIGUES PEREIRA IGNÁCIO" A ESCOLA ESTADUAL DE 1O

GRAU PARQUE BELA VISTA, EM VOTORANTIM

ARTIGO 2** - ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE

SUA PUBLICACAO

PACIO DOS BANDEIRANTES, 05 DE MAIO DE 1997.

MARIO COVAS

TERESA ROSERLEY NEUBAUER DA SILVA

SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIO CHEFE DA CASA CIVIL
-

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADA NA ASSESSORIA TECNICOLEGISLATIVA

LEI NP 9,620, DE 05 DE MAIO DE 1997.

(PROJETO DE LEI N 520/96, DO DEPUTADO

SYLVIO MARTINI PLI

-

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ENTIDADE QUE

ESPECIFICA

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

E EU PROMULGO ASEGUINTE LEI

A
ARTIGO 1** - E DECLARADA DE UTILIDADE PÚBLICA

ASSOACIACAO ALMA MATER, COM SEDE EM MOGI-MIRIM

2* ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE
ARTIGO -

SUA PUBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES 05 DE MAIO DE 1997.

MARIO COVAS

BELISARIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADANIA

MARTA TERESINHA GODINHO

SECRETÁRIA DA CRIANÇA, FAMÍLIA E BEM-ESTAR

SOCIAL

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIO CHEFE DA CASA CIVIL
-

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ÉSTRATÉGICA

PUBLICADA NA ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA,

LEI N2 9.621, DE 05 DE MAIO DE 1997.

IPROJETO DE LEI N* 521/96, DO DEPUTADO

MILTON MONTI - PMDB)

DA DENOMINAÇÃO A PONTE QUE ATRAVESSA A

SP-139, EM SAO MIGUEL ARCANJO

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO A ASSEMBLÉIA LEGISLACA DECRETA
SABER QUE

PROMULGO A SEGUINTE LEI
E EU

ARTIGO 1°PASSA A DENOMINAR-SE "JOÃO

ALEXANDRE BORGES" SOBRE RIO GUARAREMAPONTEA O

NA SP-139, EM SAO MIGUEL ARCANJO

ARTIGO 20 ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE

-

SUA PUBLICACAO

PACIO DOS BANDEIRANTES, 05 DE MAIO DE 1997.

MARIO COVAS

PLINIO OSWALDO ASSMANN

SECRETÁRIO DOS TRANSPORTES

WALTER FE/DMAN

SECRETÁRIO - CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADA NA ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA,

(PROJETO DE LEI N** 609/96, DO DEPUTADO

DORIVAL BRAGA - PSDB)

DA DENOMINAÇÃO A ESTABELECIMENTO DE

ENSINO QUE ESPECIFICA

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI

ARTIGO 10 - PASSA A DENOMINAR-SE AGROMONICA

SÕNIA FRANCO PINHEIRO MAIDA" A ESCOLA ESTADUAL DE

12 GRAU (AGRUPADA) DO BAIRRO DOS MOREIRAS, EM

SUZANO

ARTIGO 2* - ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE

SUA PUBLICACAO

PACIO DOS BANDEIRANTES, 05 DE MAIO DE 1997.

MARIO COVAS

TERESA ROSEDI NEUBAUER DA SILVA

SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIO CHEFE DA CASA CIVIL
-

ANTONIO ANGARITA.

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADA NA ASESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA,

AOS 05 DE MAIO DE 1997.

(PROJETO DE LEI N** 627196, DO DEPUTADO T

AFANÁSIO JAZADJI - PFL

DA DENOMINAÇÃO AO DEPARTAMENTO DE

INVESTIGAÇÃO SOBRE CRIMES PATRIMONIAIS

DEPATRI.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI

ARTIGO 1** - PASSA A DENOMINAR-SE DR. GUIDO

FONSECA" O DEPARTAMENTO DE INVESTIGAÇÃO SOBRE

CRIMES PATRIMONIAIS DEPATRI, DA SECRETARIA DA

SEGURANÇA PÚBLICA, NA CAPITAL

ARTIGO 2' ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE

-

PUBLICACAO
SUA

PACIO DOS BANDEIRANTES, 05 DE MAIO DE 1997,

MARIO COVAS

JOSÉ AFONSO DA SILVA

SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIO CHEFE DA CASA CIVIL
-

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO GESTÃO ESTRATÉGICAE

PUBLICADA NA ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA;

(PROJETO DE LEI N* 639196, DO DEPUTADO

JUNJI ABE - PFL

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ENTIDADE QUE

ESPECIFICA

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI *

ARTIGO 199 - E DECLARADO DE UTILIDADE PÚBLICA O

INSTITUTO MARIA MAE DO DIVINO AMOR, COM SEDE EM

MO•GIDAS CRUZES

ARTIGO 2*O - ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE

SUA PUBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 05 DE MAIO DE 1997.

MARIO COVAS

BELISARIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADANIA

MARTA TERESINHA GODINHO

SECRETÁRIA DA CRIANÇA, FAMILIA E BEM-ESTAR

SOCIAL

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIO CHEFE DA CASA CIVIL
-

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADA ASSESSORIA TECNICO-LEGISLATIVANA

LEI N4 9.625, DE 05 DE MAIO DE 1997

(PROJETO DE LEI N** 661/96, DO DEPUTADO

MAURO BRAGHETO

DA DENOMINAÇÃO A ESTABELECIMENTO DE

ENSINO SITUADO EM SERTAOZINHO

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETAQUE A

PROMULGO SEGUINTE LEI
E EU A

ARTIGO 1* - PASSA A DENOMINAR-SE "ALFEU

RODRIGUES SANTINHO" A ESCOLA ESTADUAL DE 122 GRAU

JARDIM IRACEMA, SERTAOZINHOEM

ARTIGO 2* ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE

-

SUA PUBLICACAO

PACIO DOS BANDEIRANTES, 05 DE MAIO DE 1997.

MARIO COVAS

TERESA ROSEDI NEUBAUER DA SILVA

SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIO CHEFE DA CASA CIVIL
-

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO GESTÃO ESTRATÉGICAE

PUBLICADA NA ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA,

IPROJETO DE LEI N* 669196, DA DEPUTAD

MARIA DO CARMMO PISSUTI - PSDB)

DA DENOMINAÇÃO A DELEGACIA DE OFICIA DE

SERRA NEGRA

SAOO GOVERNADOR DO ESTADO DE PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI

ARTIGO 1** - PASSA A DENOMINAR-SE-A DR. ARMINDO

BEGHINI" DELEGACIA DE POLÍCIA DE SERRA NEGRA,
A EM

SERRA NEGRA

ARTIGO 2-0 - ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE

SUA PUBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 05 DE MAIO DE 1997.

MARIO COVAS -

JOSÉ AFONSO DA SILVA

SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIO - CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADA NA ASSESORIA TECNICO-LEGISLATIVA

AOS 05 DE MAIO DE 1997.

DECRETO N.4 41. 766

15 DE MARÇO DE 1993

MÅRIO COVAS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO

PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÓES LEGAIS,

DECRETA:

ARTIGO 1.O PASSAM A VIGORAR COM A SEGUINTE

-

REDAÇÃO OS DISPOSITIVOS ADIANTE ENUMERADOS DO

DECRETO N* 36.545, DE 15 DE MARÇO DE 1993:

T - O ARTIGO T **

"ARTIGO 1.*O - 0 FUNDO DE EXPANSÃO DA

'AGROPECUÁRIA E DA PESCA, DENOMINAÇÁO DADA PELA

LEI N.* 7.964, DE 16 DE JULHO DE 1992, ALTERADA PELA

LEIN 9.510, DE 20 DE MARÇO DE 1997, TEM POR

OBJETIVO PRESTAR APOIO FINANCEIRO, EM PROGRAMAS E

PROJETOS DO INTERESSE DA ECONOMIA ESTADUAL, AOS

AGRICULTORES, PECUARISTAS E PESCADORES ARTESANAIS,

BEM COMO A SUAS COOPERATIVAS E ASSOCIACOES

I1 OS INCISOS G E ITL DO ARTIGO 22:
-

*11 - AS SUBVENCÕES ECONOMISTAS DESTINAM-SE A

AGRICULTORES, PECUARISTAS E PESCADORES ARTESANAIS,

ASSIM COMO A SUAS COOPERATIVAS E ASSOCIAÇÓES,

ENVOLVIDOS EM PROGRAMAS DE INTERESSE DA

ECONOMIA ESTADUAL, FINANCIADOS POR INSTITUIÇÓES

OFICIAIS DE CRÉDITO OU PELO FUNDO;

III - OS EMPRÉSTIMOS SERÃO CONCEDIDOS COM BASE

EM PROGRAMA OU PROJETOS INSTITUIDOS PELO PODER

EXECUTIVO, POR DECRETO, PARA LIQUIDAÇÃO PARCIAL OU

TOTAL DE DÉBITOS DE AGRICULTORES, PECUARISTAS E

PESCADORES ARTESANAIS, BEM COMO DE SUAS

COOPERATIVAS E ASSOCIAÇÕES, DECORRENTES DE:

1. FINANCIAMENTOS A PRODUÇÃO DE ALIMENTOS

AMPARADOSPERECÍVEIS DE PRIMEIRA NECESSIDADE, NAO

PELA POLITICASSE PREÇO MÍNIMO OU ADMINISTRADO, NA

HIPÓTESE DE PREÇOS DE COMERCIALIZAÇÃO ABAIXO DOS

DE PRODUÇÃO;CUSTOS

2. FINANCIAMENTOS RURAIS GERAL, CONCEDIDOSEM A

PARTICIPANTES DE PROGRAMAS OU PROJETOS DE

RELEVÅNCIADESENVOLVIMENTO RURAL DE GRANDE

SOCIAL

III - O INCISO VILI DO ARTIGO 3.*0:

"VIII ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DA DESPESA DO
-

FUNDO A LUZ DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA PARA

NANCIAMENTOS SUBVENCÕES EMPRÉSTIMOS OUTROS

ADEQUAÇÃOE ASENCARGOS, VERIFICANDO SUA

E AOS PROGRAMAS E
DISPONIBILIDADESPOR DECRETO REFERE PARÁGRAFOPROJETOS

DEFINIDOS A QUE SE O

ÚNICO DO ARTIGO 17 DA LEI N' 7.964, DE 16 DE JULHO

DE 1992, ARREDA PELA LEI * 9.510, DE 20 DEN. MARÇO

DE 1997;*;

IV O "CAPUT" DO ARTIGO 5*:

"ARTIGO 5.-0 CABERÁ A SECRETARIA DE AGRICULTURA

- E

ABASTECIMENTO, POR MEIO DE SUAS UNIDADES

PRÓPRIAS, A ANÁLISE E FISCALIZAÇÃO, SOB OS ASPECTOS

TÉCNICOS, DOS PROJETOS ESPECÍFICOS ABRANGIDOS NOS

PROGRAMAS E PROJETOS PREVISTOS NO INCISO IV DO

ARTIGO 3.-0 DESTE DECRETO, ATENDIDAS COM RECURSOS DO

FUNDO OU DE INSTITUIÇÕES OFICIAIS DE CREDITO

V O "CAPUT" DO ARTIGO 67:
-

"ARTIGO 6. * - OS AGRICULTORES, PECUARISTAS,

ESPACADORES ARTESANAIS, BEM COMO SUAS

COOPERATIVAS E ASSOCIACOES PODERÃO OPTAR, QUANDO

DA LIQUIDAÇÃO PARCIAL OU TOTAL DO DÉBITO, POR

PAGAMENTO PELO CRITÉRIO DE "EQUIVALËNCIA EM

PRODUTO", EM SUBSTITUIÇÃO A ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA,

QUER O NANCIAMENTO SEJA PROVENIENTE DO PRÓPRIO

FUNDO, QUER DE INSTITUIÇÃO DE CRÉDITO OFICIAL

VI - O PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 7,**:

"PARÁGRAFO ÚNICO - A "EQUIVALÊNCIA EM PRODUTO"

APLICA-SE AOS FINANCIAMENTOS E EMPRÉSTIMOS DE QUE

TRATA O ARTIGO 3* DA LEI N* 7.964, DE 16 DE JULHO DE

1992, ALTERADA PELA LEI N.*0 9:510, DE 20 DE MARÇO DE

1997, ABRANGIDOS DE INTERESSE DAEM PROGRAMAS

ECONOMIA ESTADUAL, OBSERVADOS OS DEMAIS CRITÉRIOS

FIXADOS PELO CONSELHO DE ORIENTAÇÃO DO FUNDO

- O
VII ARTIGO 82:

"ARTIGO 8.*0 - NA CONCESAO DE SUBVENÇÅO AOS

MINI OU PEQUENOS PRODUTORES RURAIS, AOS

PESCADORES ARTESANAIS, BEM COMO SUAS

COOPERATIVAS E ASSOCIAÇÕES, ABRANGIDOS EM

PROGRAMAS OU PROJETOS DE INTERESSE DA ECONOMIA

ESTADUAL, QUE NAO TENHAM OPTADO PELA LIQUIDCAO

DO DÉBITO PELO CRITÉRIO DE "EQUIVALÊNCIA

PRODUTO", SERÃO OBSERVADOS SEGUINTESEM
OS

PERCENTUAIS:

1 30% (TRINTA CENTO( DO VALOR DA ATUALIZAÇÃO
POR

MONETÁRIA- DO NANCIAMENTO CALCULADA DE ACORDO

COM AS NORMAS DO BANCO CENTRAL DO BRASIL, PARA O

CRÉDITO RURAL, RESPEITADOS OS LIMITES REEXADOS PELO

CONSELHO DE ORIENTAÇÃO DO FUNDO;

IL ATE 100% CEM POR CENTO) DO VALOR DA
-

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO FINANCIAMENTO, CALCULADA

DE ACORDO COM AS NORMAS DO BANCO CENTRAL DO

BRASIL, PARA O CRÉDITO RURAL, RESPEITADOS OS LIMITES

FIXADOS PELO CONSELHO DE ORIENTAÇÃO DO FUNDO,

QUANDO DA IMPLANTAÇÃO DE PROJETOS
SE TRATAR

ESPECIAIS DE DESENVOLVIMENTO RURAL;

III - ATE 100% CEM CENTO) DO VALOR TOTAL DEPOR

FINANCIAMENTO, QUANDO SE TRATAR DE PROGRAMA OU

DE GRANDE RELEVÅNCIA SOCIAL, DIRIGIDOS
PROJETO A

PRODUTORES RURAIS DE BAIXA RENDA, CO"NFORME

DEFINIDO, EM DECRETO, PELO PODER EXECUTIVO ;

VIII - O ARTIGO 9.2:

"ARTIGO 9.* NA HIPÓTESE DE EXISTËNCIA DE LINHA

-

DE FINANCIAMENTO DAS INSTITUIÇÕES OFFICIAIS DE CRÉDITO

QUE SE ENQUADREM NOS PROGRAMAS OU PROJETOS

PREVISTOS NO ARTIGO 1,*0 DESTE DECRETO, PODERÁ O

CONSELHO DE ORIENTAÇÃO DO FUNDO, OBSERVADOS OS

1992, ALTERADA PELA LEI -O 9.510, DE 20 DE DE

LIMITES REEXADOS NA LEI N. -* 7.964, DE 16 DE JULHO DE

N. MARÇO

1997, RESTRINGIR APLICAÇÃO DOS DO FUNDOA RECURSOS

DAS SUBVENCÕES CORRESPONDENTES:AO PAGAMENTO

FINANCEIROS1 - A DIFERENÇA ENTRE OS ENCARGOS

APLICADOS PELA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA E OS FIXADOS PARA

DE ORIENTAÇÃOO PROGRAMA OU PROJETO PELO CONSELHO

DO FUNDO;

II A DIFERENÇA ENTRE O VALOR DO FINANCIAMENTO

ATUALIZADO- PELAS DO BANCO CENTRAL DO BRASILNORMAS

PARA O CRÉDITO RURAL E O VALOR DECORRENTE DA OPÇÃO

PELA IQUIDACAO DO FINANCIAMENTO PELO CRITÉRIO DE

"EQUIVALËNCIA PRODUTO";
EM

III - A PARCELA DE ATUALIZAÇÅO MONETÁRIA PREVISTA

NOS INCISOS 1 E II DO ARTIGO ANTERIOR, NA HIPÓTESE DE

SER O MUTUÁRIO MINI OU PEQUENO PRODUTOR RURAL,

,ESCADOR ARTESANAL OU COOPERATIVAS E ASSOCIAÇÕES

*OR ELE INTEGRADAS

IX - O INCISO 1 DO ARTIGO 10:

*1 - EXISTËNCIA DE FINANCIAMENTO, ENQUADRADO

REFERIDOS PARÁGRAFO ÚNICO DONOS PROGRAMAS NO

ARTIGO 1* DA LEI N* 7.964, DE 16 DE JULHO DE 1992,

N. MARÇOALTERADA PELA LEI -* 9.510, DE 20 DE DE 1997,

CONTRAÍDO JUNTO INSTITUIÇÃO FINANCEIRA OFICIAL, A

DE CARTEIRAA PRÓPRIA DE CRÉDITO ACONTA SUA OU CONTA

DO FUNDO, DENTRO DOS PRAZOS E PERIODICIDADE DAS

AMORTIZAÇÕES ESTABELECIDAS PELO CONSELHO DE

ORIENTAÇÃO DO FUNDO;";

X - O INCISO 1 DO ARTIGO 12:

*I - ACOMPANHAR A ARRECADAÇÃO DAS RECEITAS QUE

CONSTITUEM OS RECURSOS DO FUNDO, PREVISTOS NO

ARTIGO 2* DA LEI N* 7.964, DE 16 DE JULHO DE 1992,

ALTERADA PELA LEI N.* 9.510, DE 20 DE DEMARÇO

1997;*.

ARTIGO 2.2 ESTE DECRETO ENTRARÁ VIGOR
EM NA

-

DATA DE SUA PUBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 5 DE MAIO DE 1997

MARIO COVAS

FRANCISCO GRAZIANO NETO

SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADO NA SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO E


